
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.027 - SP (2017/0013237-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DROGARIA SÃO PAULO S/A 
ADVOGADOS : NATANAEL MARTINS E OUTRO(S) - SP060723 

 MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR  - SP140284B
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. PIS E COFINS. REGIME DA NÃO 
CUMULATIVIDADE. TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. AUSÊNCIA DE 
DIREITO A CRÉDITO PELO SUJEITO INTEGRANTE DO CICLO 
ECONÔMICO QUE NÃO SOFRE A INCIDÊNCIA DO TRIBUTO
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973.  
2. Apesar de a norma contida no art. 17 da Lei 11.033/2004 não possuir aplicação 
restrita ao Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da 
Estrutura Portuária - REPORTO, o Superior Tribunal de Justiça possui 
jurisprudência no sentido de que as receitas provenientes das atividades de venda 
e revenda sujeitas ao pagamento das contribuições ao PIS/PASEP e à COFINS 
em Regime Especial de Tributação Monofásica não permitem o creditamento 
pelo revendedor das referidas contribuições incidentes sobre as receitas do 
vendedor por estarem fora do Regime de Incidência Não Cumulativo, conforme 
os artigos 2º, § 1º, e incisos; e 3º, I, "b" da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003. 
3. Com efeito, não se lhes aplica, por incompatibilidade de regimes e por 
especialidade de suas normas, o disposto nos artigos 17, da Lei 11.033/2004, e 16, 
da Lei 11.116/2005, cujo âmbito de incidência se restringe ao Regime Não 
Cumulativo, salvo determinação legal expressa.
4. Agravo Interno não provido.

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 07 de maio de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.027 - SP (2017/0013237-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DROGARIA SÃO PAULO S/A 
ADVOGADOS : NATANAEL MARTINS E OUTRO(S) - SP060723 
   MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR  - SP140284B
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Cuida-se de 

Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu do Recurso Especial, 

com base na aplicação da jurisprudência do STJ.

A agravante reafirma que ocorreu a ofensa ao art. 535 do CPC/1973 em razão 

de suposta omissão da Corte de origem em não analisar o ponto suscitado nos aclaratórios em 

relação à divergência dentro do próprio STJ acerca do tema, e que a que 1ª Turma teria 

entendimento favorável à tese sustentada no Recurso Especial da Agravante, no sentido da 

possibilidade de aproveitamento dos créditos de PIS e COFINS por parte dos contribuintes 

que revendam bens submetidos à tributação monofásica, benefício este considerado extensível 

também às pessoas jurídicas não vinculadas ao regime tributário diferenciado do REPORTO. 

Alega ainda que  "o art. 17 da Lei n.° 11.033/2004 assegura à ora Agravante, 

na qualidade de revendedora de produtos sujeitos à tributação monofásica, o direito ao crédito 

relativo à aquisição desses produtos, em sintonia com a regra constitucional da não 

cumulatividade aplicável às contribuições ao PIS e à COFINS estampada no art. 195, §12 da 

CF" (fl. 1.352. e-STJ).

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.4.2019. 

A irresignação da agravante não merece prosperar.

Conforme assentado na decisão agravada, constato que não se configurou a 

ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem 

julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 

apresentado. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

Apesar de a norma contida no art. 17 da Lei 11.033/2004 não possuir 

aplicação restrita ao Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da 

Estrutura Portuária - REPORTO, o Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no 

sentido de que as receitas provenientes das atividades de venda e revenda sujeitas ao 

pagamento das contribuições ao PIS/PASEP e à COFINS em Regime Especial de Tributação 

Monofásica não permitem o creditamento pelo revendedor das referidas contribuições 

incidentes sobre as receitas do vendedor por estarem fora do Regime de Incidência Não 

Cumulativo, conforme os artigos 2º, § 1º, e incisos; e 3º, I, "b" da Lei 10.637/2002 e da Lei 

10.833/2003. 

Com efeito, não se lhes aplica, por incompatibilidade de regimes e por 
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especialidade de suas normas, o disposto nos artigos 17, da Lei 11.033/2004, e 16, da Lei 

11.116/2005, cujo âmbito de incidência se restringe ao Regime Não Cumulativo, salvo 

determinação legal expressa. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. 
REPORTO. REGIME ESPECIAL NÃO CUMULATIVO. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

I - Muito embora o Superior Tribunal de Justiça possua 
jurisprudência no sentido de que o aproveitamento de créditos relativos ao PIS e a 
COFINS, conforme disposição do art. 17 da Lei n. 11.033/2004, não é de 
exclusividade dos contribuintes beneficiários do Regime Tributário para Incentivo 
à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária (REPORTO), verifica-se, 
a despeito de tal entendimento, que as receitas sujeitas ao pagamento de PIS e 
COFINS, em regime especial de tributação monofásica, não permitem o 
creditamento pelo revendedor das referidas contribuições incidentes sobre as 
receitas do vendedor por estarem fora do regime de incidência não cumulativo. 
Neste sentido: DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/5/2016, DJe de 17/5/2016; REsp 
1440298/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/10/2014, DJe 23/10/2014.

II - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1218476/MA, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 28/5/2018).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. ART. 17 DA LEI 11.033/2004. 
TRIBUTAÇÃO MONOFÁSICA. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
15/02/2018, que julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência 
do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança, objetivando o 
reconhecimento do direito líquido e certo de efetuar o crédito de PIS e COFINS 
sobre as aquisições realizadas, relativamente às mercadorias sujeitas ao regime 
monofásico de tributação, e comercializadas, inclusive com possibilidade de 
compensação com os demais tributos administrados pela Receita Federal do 
Brasil.

III. Consoante jurisprudência do STJ, "'as receitas provenientes 
das atividades de venda e revenda sujeitas ao pagamento das contribuições ao 
PIS/PASEP e à COFINS em Regime Especial de Tributação Monofásica não 
permitem o creditamento pelo revendedor das referidas contribuições incidentes 
sobre as receitas do vendedor por estarem fora do Regime de Incidência Não 
Cumulativo, a teor dos artigos 2º, § 1º e incisos; e 3º, I, 'b', da Lei n. 10.637/2002 e 
da Lei n. 10.833/2003' e que, portanto, 'não se lhes aplicam, por incompatibilidade 
de regimes e por especialidade de suas normas, o disposto nos artigos 17, da Lei 
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n. 11.033/2004, e 16, da Lei n. 11.116/2005, cujo âmbito de incidência se restringe 
ao Regime Não Cumulativo, salvo determinação legal expressa' (STJ, AgRg no 
REsp 1.433.246/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 2/4/2014)" (STJ, AgRg no REsp 1.218.198/RS, Rel. Ministra DIVA 
MALERBI (Desembargadora Federal convocada do TRF/3ª Região, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 17/05/2016). No mesmo sentido: "Nos termos da jurisprudência 
esta Corte, o disposto no art. 17 da Lei 11.033/2004 não possui aplicação restrita 
ao Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura 
Portuária - REPORTO (STJ, AgRg no REsp 1.433.246/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 02/04/2014; Resp 1.267.003/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 04/10/2013). 
Contudo, a incompatibilidade entre a apuração de crédito e a tributação 
monofásica já constitui fundamento suficiente para o indeferimento da pretensão 
do recorrente. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.239.794/SC, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 23/10/2013. É que a incidência 
monofásica do PIS e da COFINS não se compatibiliza com a técnica do 
creditamento. Precedentes: AgRg no REsp 1.221.142/PR, Rel. Ministro Ari 
Pargendler. Primeira Turma, julgado em 18/12/2012, DJe 04/02/2013; AgRg no 
REsp 1.227.544/PR. Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
Dje 17/12/2012: AgRg no REsp 1.256.107/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, DJe 10/05/2012; AgRg no REsp 1.241.354/RS, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 10/05/2012" (STJ, AgInt no AREsp 
1.109.354/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 15/09/2017). Na mesma orientação: STJ, AgRg no AREsp 
631.818/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 13/03/2015; REsp 1.140.723/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 22/09/2010.

IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.221.673/BA, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 23/4/2018).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. PIS E COFINS. ART. 17 DA LEI Nº 
11.033/2004. REGIME MONOFÁSICO. CREDITAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA Nº 568 DO STJ.

1. Nos termos da jurisprudência esta Corte, o disposto no art. 17 
da Lei 11.033/2004 não possui aplicação restrita ao Regime Tributário para 
Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária - REPORTO 
(STJ, AgRg no REsp 1.433.246/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 02/04/2014; REsp 1.267.003/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 04/10/2013). Contudo, a 
incompatibilidade entre a apuração de crédito e a tributação monofásica já 
constitui fundamento suficiente para o indeferimento da pretensão do recorrente. 
Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.239.794/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 23/10/2013.

2. É que a incidência monofásica do PIS e da COFINS não se 
compatibiliza com a técnica do creditamento. Precedentes: AgRg no REsp 
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1.221.142/PR, Rel. Ministro Ari Pargendler. Primeira Turma, julgado em 
18/12/2012. DJe 04/02/2013; AgRg no REsp 1.227.544/PR.

Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
17/12/2012: AgRg no REsp 1.256.107/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe 10/05/2012; AgRg no REsp 1.241.354/RS, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 10/05/2012.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1109354/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/9/2017).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. ART. 932 DO CPC/2015. DECISÃO 
MONOCRÁTICA SUBMETIDA AO COLEGIADO. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIO. PIS E COFINS. ART. 17 DA LEI N. 11.033/2004. 
APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS DECORRENTES DE OPERAÇÕES 
ANTERIORES. INAPLICABILIDADE DE INCIDÊNCIA MONOFÁSICA À 
HIPÓTESE DOS AUTOS.

1. Eventual nulidade da decisão monocrática por suposta 
contrariedade ao art. 932 do CPC/2015 fica superada com a reapreciação do 
recurso pelo órgão colegiado mediante agravo regimental/interno. Precedentes.

2. A orientação da Segunda Turma do STJ firmou-se no sentido 
de que "as receitas provenientes das atividades de venda e revenda sujeitas ao 
pagamento das contribuições ao PIS/PASEP e à COFINS em Regime Especial 
de Tributação Monofásica não permitem o creditamento pelo revendedor das 
referidas contribuições incidentes sobre as receitas do vendedor por estarem fora 
do Regime de Incidência Não Cumulativo, a teor dos artigos 2º, § 1º e incisos; e 
3º, I, 'b', da Lei n.

10.637/2002 e da Lei n. 10.833/2003"; e que, portanto, "não se lhes 
aplicam, por incompatibilidade de regimes e por especialidade de suas normas, o 
disposto nos artigos 17, da Lei n. 11.033/2004, e 16, da Lei n. 11.116/2005, cujo 
âmbito de incidência se restringe ao Regime Não Cumulativo, salvo determinação 
legal expressa" (AgRg no REsp 1.433.246/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 2/4/2014).

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.034.190/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 9/8/2017).

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0013237-0 REsp 1.653.027 / SP

Números Origem:  00345254120084036100  200861000345258

PAUTA: 07/05/2019 JULGADO: 07/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DROGARIA SÃO PAULO S/A 
ADVOGADOS : NATANAEL MARTINS E OUTRO(S) - SP060723 

 MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR  - SP140284B
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DROGARIA SÃO PAULO S/A 
ADVOGADOS : NATANAEL MARTINS E OUTRO(S) - SP060723 

 MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR  - SP140284B
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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